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ANEXO V

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS, DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS
DO PODER EXECUTIVO - FCPE, DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS - FCT, TRANSFORMADOS

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O DA S / C C E - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. NE 6,41 1 6,41 - - -1 -6,41

. CCE-18 6,41 - - 1 6,41 1 6,41

. CCE-17 6,27 - - 9 56,43 9 56,43

. CCE-15 5,04 - - 33 166,32 33 166,32

. CCE-13 3,84 - - 87 334,08 87 334,08

. CCE-10 2,12 - - 98 207,76 98 207,76

. CCE-7 1,39 - - 12 16,68 12 16,68

. CCE-5 1,00 - - 3 3,00 3 3,00

. DA S - 6 6,27 9 56,43 - - -9 -56,43

. DA S - 5 5,04 34 171,36 - - -34 -171,36

. DA S - 4 3,84 85 326,40 - - -85 -326,40

. DA S - 3 2,10 102 214,20 - - -102 -214,20

. DA S - 2 1,27 12 15,24 - - -12 -15,24

. DA S - 1 1,00 6 6,00 - - -6 -6,00

. FC E - 1 5 3,03 - - 2 6,06 2 6,06

. FC E - 1 4 2,59 - - 1 2,59 1 2,59

. FC E - 1 3 2,30 - - 31 71,30 31 71,30

. FC E - 1 1 1,48 - - 7 10,36 7 10,36

. FC E - 1 0 1,27 - - 19 24,13 19 24,13

. FC E - 8 0,96 - - 1 0,96 1 0,96

. FC E - 7 0,83 - - 13 10,79 13 10,79

. FC E - 6 0,70 - - 9 6,30 9 6,30

. FC E - 4 0,44 - - 1 0,44 1 0,44

. FC E - 2 0,21 - - 7 1,47 7 1,47

. FC P E - 5 3,03 2 6,06 - - -2 -6,06

. FC P E - 4 2,30 27 62,10 - - -27 -62,10

. FC P E - 3 1,26 12 15,12 - - -12 -15,12

. FC P E - 2 0,76 18 13,68 - - -18 -13,68

. FC T-1 2,58 2 5,16 - - -2 -5,16

. FC T-2 2,17 2 4,34 - - -2 -4,34

. FC T-4 1,52 8 12,16 - - -8 -12,16

. FC T-5 1,28 3 3,84 - - -3 -3,84

. FC T-7 0,90 3 2,70 - - -3 -2,70

. FC T-8 0,75 3 2,25 - - -3 -2,25

. FC T-9 0,63 1 0,63 - - -1 -0,63

. FG - 1 0,20 5 1,00 - - -5 -1,00

. T OT A L 335 925,08 334 925,08 -1 -

DECRETO Nº 10.884, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021

Distribui o efetivo de Oficiais da Marinha em tempo de paz para 2022.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei
nº 9.519, de 26 de novembro de 1997,

D E C R E T A :
Art. 1º O efetivo dos Corpos e Quadros de Oficiais da Ativa da Marinha em tempo de paz, para 2022, observará o disposto na Tabela de Distribuição do Efetivo, na forma do

Anexo.
§ 1º A Tabela de Distribuição do Efetivo a que se refere o caput servirá como base para a aplicação das proporções estabelecidas no art. 61 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro

de 1980, e para o consequente cálculo da quota compulsória.
§ 2º O Comandante da Marinha editará os atos complementares necessários à execução deste Decreto.
Art. 2º Fica delegada competência ao Comandante da Marinha para alterar, em até vinte por cento, a distribuição do efetivo de Oficiais de que trata o Anexo, observados os

limites estabelecidos em lei.
Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 10.619, de 5 de fevereiro de 2021.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.
Brasília, 6 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Walter Souza Braga Netto

ANEXO
TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVO DE OFICIAIS DA MARINHA PARA 2022

I - CORPOS E QUADROS DE OFICIAIS DA ATIVA:
A) OFICIAIS-GENERAIS:

. POSTOS A R M A DA FUZILEIRO
N AV A L

INTENDENTE ENGENHEIRO M É D I CO SOMA

. ALMIRANTE DE ESQUADRA 7 1 - - - 8

. VICE-ALMIRANTE 18 3 2 2 1 26

. CO N T R A - A L M I R A N T E 32 6 5 5 4 52

. SOMA 57 10 7 7 5 86

B) OFICIAIS DE CARREIRA:

. CORPOS E QUADROS POSTOS SOMA

. C A P I T ÃO
DE MAR E GUERRA

C A P I T ÃO
DE

F R AG AT A

C A P I T ÃO
DE

CO R V E T A

C A P I T ÃO - T E N E N T E PRIMEIRO-TENENTE S EG U N D O - T E N E N T E

. CORPO DA ARMADA

. Quadro de Oficiais da Armada 249 382 523 759 344 389 2.646

. Quadro Complementar de Oficiais da Armada - - - 13 30 8 51

. SOMA 249 382 523 772 374 397 2.697

. CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

. Quadro de Oficiais Fuzileiros Navais 74 118 137 183 92 103 707

. Quadro Complementar de Oficiais Fuzileiros
Navais

- - - 1 60 15 76

. SOMA 74 118 137 184 152 118 783

. CORPO DE INTENDENTES DA MARINHA

. Quadro de Oficiais Intendentes da Marinha 74 124 180 324 99 96 897
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. Quadro Complementar de Oficiais Intendentes
da Marinha

- - - 10 85 27 122

. SOMA 74 124 180 334 184 123 1.019

. CORPO DE ENGENHEIROS DA MARINHA

. Corpo de Engenheiros da Marinha 72 65 163 330 299 - 929

. SOMA 72 65 163 330 299 - 929

. CORPO DE SAÚDE DA MARINHA

. Quadro de Médicos 78 120 199 207 460 - 1.064

. Quadro de Cirurgiões-Dentistas 31 74 80 110 60 - 355

. Quadro de Apoio à Saúde 21 59 104 113 70 - 367

. SOMA 130 253 383 430 590 - 1.786

. CORPO AUXILIAR DA MARINHA

. Quadro Técnico 39 167 230 254 163 - 853

. Quadro de Capelães Navais 1 5 10 19 21 - 56

. Quadro Auxiliar da Armada 0 0 59 262 130 73 524

. Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais 0 0 28 108 60 21 217

. SOMA 40 172 327 643 374 94 1.650

. T OT A L 639 1.114 1.713 2.693 1.973 732 8.864

C) CONSOLIDAÇÃO:

. POSTOS ALMIRANTE
DE ESQUADRA

VICE
ALMIRANTE

CO N T R A
ALMIRANTE

C A P I T ÃO
DE MAR E

GUERRA

CAPITÃO DE
F R AG AT A

CAPITÃO DE
CO R V E T A

C A P I T ÃO -
TENENTE

PRIMEIRO-
TENENTE

S EG U N D O -
TENENTE

. T OT A L 8 26 52 639 1.114 1.713 2.693 1.973 732

II - OFICIAIS TEMPORÁRIOS:

. POSTO Q U A N T I DA D E

. CAPITÃO DE CORVETA 45

. C A P I T ÃO - T E N E N T E 311

. PRIMEIRO-TENENTE 2.646

. S EG U N D O - T E N E N T E 720

. SOMA 3.722

DECRETO Nº 10.885, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021

Exclui a Casa da Moeda do Brasil do Programa
Nacional de Desestatização e do Programa de
Parcerias de Investimentos da Presidência da
República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º,
caput, inciso I, da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, no art. 4º e no art. 7º, caput,
inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 199,
de 25 de agosto de 2021, do Conselho de Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República,

D E C R E T A :
Art. 1º Fica excluída a Casa da Moeda do Brasil:
I - do Programa Nacional de Desestatização - PND; e
II - do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - PPI.
Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 10.054, de 14 de outubro de 2019.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 663, de 6 de dezembro de 2021. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe do
Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Albânia.

Nº 664, de 6 de dezembro de 2021. Proposta ao Congresso Nacional da retirada de
tramitação do Projeto de Lei nº 36, de 2021 - CN, que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento e do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$
138.271.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente",
oriundo do desmembramento do Projeto de Lei nº 31, de 2021 - CN.

Nº 665, de 6 de dezembro de 2021. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.075, de 6 de dezembro de 2021.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA MAPA Nº 351, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 7º e 12 da Lei nº 11.284,
de 2 de março de 2006, e no art. 31 do Decreto nº 6.063, de 20 de março de 2007,
resolve:

Art. 1º Autorizar, nos termos da justificativa anexa a esta Portaria, a
concessão florestal cujo objeto é a prática do manejo florestal sustentável em
Unidades de Manejo Florestal (UMF) localizadas na Floresta Nacional do Amana -
PA .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS

J U S T I F I C AT I V A

A seleção da Floresta Nacional (Flona) do Amana, no estado do Pará, como
floresta pública a ser submetida ao processo de concessão florestal, conforme previsto
na Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006 (Lei de Gestão de Florestas Públicas - LGFP),
atende às disposições legais sobre o tema e aos princípios da gestão de florestas
públicas definidos no art. 2º do diploma legal supracitado.

A Floresta Nacional (Flona) do Amana é uma Unidade de Conservação de
Uso Sustentável com 682.561,02 hectares, criada pelo Decreto Federal s/n de 13 de
fevereiro de 2006, com área de 540.417,17 hectares, ampliada em 2016 em 141.337
hectares por meio do Decreto s/n de 11 de maio de 2016. A Floresta Nacional de
Amana está localizada nos municípios de Itaituba (PA), Jacareacanga (PA) e Maués
(AM).

O Plano de Manejo da Flona do Amana foi aprovado pela Portaria nº 30 do
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, publicada no DOU
de 10 de março de 2010. Elaborado somente para a área estabelecida pelo Decreto s/n
de 13 de fevereiro de 2006, definiu 6 zonas de uso, entre as quais 364.449,39 hectares
onde é permitida a atividade de manejo florestal sustentável por meio de concessão
florestal onerosa, conforme a Lei nº 11.284, de 2006, e o Decreto nº 6.063, de 20 de
março de 2007.

A Floresta Nacional do Amana encontra-se devidamente registrada no
Cadastro Nacional de Florestas Públicas sob os números FPA-PA-S5.32862-W57.52357 e
FPA-AM-S5.06237-W57.71553, em conformidade com o art. 14 da Lei nº 11.284, de
2006.

O Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) de 2021, aprovado pela Portaria
Interministerial MMA e MAPA nº 348, de 31 de julho de 2020, publicada no DOU do
dia 31 de julho de 2020, lista a Floresta Nacional do Amana entre as Florestas Públicas
Federais sob concessão florestal.

Considerando o atendimento de todos os requisitos legais preliminares e os
resultados dos estudos de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental realizados
para subsidiar a elaboração do edital de concessão florestal da Flona do Amana, o
Poder Concedente avalia como conveniente e oportuna a publicação de edital de
licitação, que tem por por objeto a delegação do direito da prática do manejo florestal
sustentável em Unidades de Manejo Florestal (UMF) localizadas na Floresta Nacional
(Flona) do Amana, no estado do Pará.

As três Unidades de Manejo Florestal a compor este lote de concessão
florestal estão localizadas na porção da Floresta Nacional do Amana que possui Plano
de Manejo da Unidade de Conservação (PMUC) vigente, e possuem as seguintes
extensões: a UMF I possui área de 83.889,07 hectares; a UMF II, área de 106.432,29
hectares; e a UMF III, área de 38.465,91 hectares.

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA SE Nº 2.225, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021

Torna público o resultado da avaliação de desempenho
institucional relativo ao 12º Ciclo de Avaliação de
Desempenho dos servidores do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 2º
e 3º da Portaria nº 41/GM/MAPA, de 6 de fevereiro de 2020, que altera o inciso I,
do art. 8º, da Portaria nº 210, de 7 de outubro de 2019, e considerando o constante
dos autos do Processo SEI nº 21000.068652/2020-73, resolve:

Art. 1º Tornar público o resultado da avaliação de desempenho institucional
relativo ao 12º Ciclo de Avaliação de Desempenho do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, conforme indicadores estabelecidos pela Portaria nº 395, de
16 de dezembro de 2020.

Art. 2º O IEOFC - Índice de Execução Orçamentária e Financeira
Consolidado, apurado ao final do ciclo de avaliação institucional, atingiu o patamar de
85,7%.

Art. 3º O resultado mencionado no art. 2º ensejará o pagamento de 80 dos
80 pontos relativos à parcela institucional das gratificações de desempenho listadas no
art. 1° da Portaria nº 395, de 16 de dezembro de 2020, considerando o disposto no
§ 2º do art. 10 da Portaria MAPA nº 210, de 7 de outubro de 2019, pelo período de
1° de novembro de 2020 a 31 de outubro de 2021.

MARCOS MONTES
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